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Este documento apresenta as recomendações dos representantes da sociedade civil que participaram da Mesa-Redonda com a Sociedade Civil sobre a Agenda Hemisférica realizada em 10 e 11 de maio de 2007 na sede da Organização.

A Mesa-Redonda analisou os temas seguintes em cinco grupos de trabalho.

· Energia para o desenvolvimento sustentável 

· Promoção da democracia e da governabilidade 

· Promoção e proteção dos direitos humanos

· Segurança hemisférica

· Desenvolvimento social e luta contra a pobreza 

As recomendações expostas são submetidas à consideração dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) para que sirvam de base ao Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes da sociedade civil, a ser realizado por ocasião do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em 3 de junho de 2007, na Cidade do Panamá, República do Panamá.

GRUPO DE TRABALHO I: ENERGIA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Uso das fontes de energia

Consideramos que é necessário que os Estados membros se comprometam a impedir que qualquer fonte de energia existente ou a ser desenvolvida se transforme numa ferramenta política que desestabilize a Região.

Energia nuclear

Todo tipo de energia deve ser um catalisador para o desenvolvimento de uma economia sustentável e não um mecanismo de destruição em massa e genocídio. Nessa medida, consideramos que se deveria incluir na agenda o tema energia nuclear, sem permitir que a política de algum Estado membro perverta o uso daquilo que, de outro modo, seria uma fonte de energia benéfica, dispensando atenção a aspectos da disposição de resíduos e desenvolvimento sustentável.

Planejamento estratégico energético

Consideramos que é necessário que os Estados membros elaborem e divulguem seus planos, programas e estratégias energéticas de longo prazo. Desses planos devem participar o setor privado, a sociedade civil e comunidades indígenas.

Transparência da informação 

Esses instrumentos deveriam ser acessíveis à sociedade civil e ao setor privado, a fim de que possam contribuir para o planejamento estratégico.

Também se deve promover a divulgação de informações sobre energias sustentáveis no âmbito nacional, regional e local, inclusive suas oportunidades e vantagens. Deve-se utilizar uma linguagem acessível à população.

Outros

Fortalecer na declaração o componente de acesso a serviços energéticos para redução da pobreza, bem como aspectos de segurança energética.

Recomendações quanto à redação da Declaração do Panamá

5.
Observar que a cooperação, as parcerias ou acordos entre os setores público e privado e outros setores da sociedade, de acordo com as legislações nacionais [convênios, acordos ou tratados internacionais], podem contribuir para a promoção da agenda energética do Hemisfério.

13.
Salientar que a sustentabilidade de longo prazo do fornecimento de energia aos Estados membros depende da gestão [do desenvolvimento eficiente e transparente;] bem como do uso sustentável dos recursos naturais para a conversão [para] aplicações energéticas inovadoras e ambientalmente saudáveis.

24.
Considerar a inclusão de incentivos econômicos para a eficiência energética e uso de energias renováveis.

25.
Solicitar que se reitere o conceito de gestão transparente dos recursos energéticos nas diferentes etapas do processo de produção e distribuição no disposto no número 25 da Declaração. 

26.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que em coordenação com outras instituições e especialistas:

d)
[Disponha de informação energética atualizada por país, que possa ser padronizada e colocada numa plataforma virtual.]
e)
[Estabeleça uma rede de monitoramento e avaliação em temas energéticos para acompanhamento do andamento e cumprimento de decisões de Joanesburgo relativas a energia para o desenvolvimento sustentável.]
GRUPO DE TRABALHO II: PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA E DA GOVERNABILIDADE

Os membros das organizações da sociedade civil que constituem o Grupo de Trabalho sobre Promoção da Democracia e da Governabilidade solicitam aos Estados membros da Organização o que abaixo se expõe.

Eqüidade de gênero

Que incorporem uma política de equilíbrio de gênero à estrutura legislativa e à estrutura dos partidos políticos, bem como à Secretaria da OEA, até 2015. 

Indicadores sobre democracia 

Que elaborem indicadores sobre democracia que sejam mensuráveis e de prazo determinado, formulados com a participação ativa da sociedade civil, a fim de que a Carta Democrática seja mais operacional.

Acesso à informação pública

Que formulem uma norma nacional comum que garanta aos cidadãos um acesso oportuno e rápido à informação, mediante o uso das tecnologias da informação e das comunicações (TIC).  Que especifiquem as exceções de acesso na lei e criem órgãos reguladores com recursos e pessoal adequados.

Visitas de campo (MESICIC)

Que assegurem as visitas aos países para avaliar a implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, de acordo com o artigo 33 do Regulamento do MESICIC.

Relatórios dos países sobre corrupção

Que informem o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre a implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção.

Integração regional 

Que promovam uma visão de longo prazo da integração regional mediante a elaboração de normas e políticas internacionais, por exemplo, legislação modelo sobre o financiamento de partidos políticos e campanhas eleitorais.

GRUPO DE TRABALHO III: PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
/
Declaração do Panamá

As organizações presentes chamam a atenção para a falta, na formulação do Projeto de Declaração do Panamá, de uma perspectiva integral de direitos humanos;

CONSCIENTES de que, de acordo com a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, “os seres humanos constituem o centro das preocupações relacionadas com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza”;
/
REITERANDO a necessidade de que se formulem estratégias concretas que possibilitem alcançar as Metas de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas e, em especial, garantam a sustentabilidade do meio ambiente, erradiquem a pobreza e promovam a igualdade de gênero;

RECORDANDO que as Metas de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas incentivam em seu Objetivo 8 a promoção de uma associação mundial para o desenvolvimento, o que implica alcançar as condições internas necessárias para que se consiga um equilíbrio entre o crescimento econômico e o melhoramento das condições sociais, bem como criar laços de cooperação entre as nações para tornar esse desenvolvimento sustentável e universal;
CONSIDERANDO que a pobreza constitui a negação intrínseca de todos os direitos humanos, dada sua interdependência e sua indivisibilidade;

RECONHECENDO que a cooperação energética internacional é essencial para que se alcance o desenvolvimento individual dos povos, bem como a paulatina erradicação da pobreza no continente americano;
RECORDANDO também que a comunidade internacional reconheceu por meio de diferentes instrumentos, tais como a resolução 1161 da Assembléia Geral, de 26 de novembro de 1957, a Conferência de Teerã, de 1968, a resolução 2542 da XXIV Assembléia Geral, de 1969, a resolução 4 (XXXIII), de 21 de fevereiro de 1977, da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, a Declaração do Direito ao Desenvolvimento, aprovada pela Assembléia Geral mediante a resolução 41/128, de 1986, a Conferência Mundial de Direitos Humanos, de 1993, e o Plano de Ação da Cúpula de Joanesburgo, de 2002, a existência e a importância de um inalienável direito ao desenvolvimento;

CONSCIENTES de que a adoção de fontes renováveis e eficientes de energia deve ocorrer em concordância com as obrigações de respeito e garantia dos direitos fundamentais dos indivíduos e dos povos, levando em conta as gerações presentes e futuras, de acordo com os compromissos internacionais dos Estados da Região;

RECONHECENDO o dever dos Estados de realizar estudos de impacto ambiental e social previamente ao desenvolvimento de iniciativas, políticas e projetos energéticos, bem como a obrigação de criar mecanismos efetivos de tutela dos direitos dos indivíduos ou grupos que sofram prejuízos por ocasião da implementação dessas iniciativas, projetos ou políticas;
/
SALIENTANDO a importância do direito à informação, à participação e à consulta dos indivíduos e povos no planejamento e desenvolvimento de iniciativas, políticas e projetos energéticos;
/ 

CONSCIENTES da importância de se respeitar os direitos ao território, às economias, às tradições, aos costumes e às formas de vida dos povos indígenas, comunidades afro-descendentes e camponesas, de acordo com as obrigações internacionais e nacionais dos Estados da Região;
/
AFIRMANDO a importância de se aplicar o princípio de precaução na elaboração e implementação de iniciativas, projetos ou políticas de desenvolvimento energético;
/
RECONHECENDO o papel central da mulher no desenvolvimento sustentável;
/ 

AFIRMANDO o compromisso de impedir as violações do direito à vida, à cultura e ao meio ambiente sadio, o deslocamento forçado, as desocupações forçadas e arbitrárias, os maus-tratos e o uso excessivo da força no desenvolvimento de projetos energéticos, de acordo com as obrigações internacionais dos Estados da Região em matéria de direitos humanos;
/
AFIRMANDO a importância da responsabilidade empresarial (corporate accountability) nos processos de desenvolvimento energético sustentável e direitos humanos.
/ 

Temas específicos de direitos humanos

RECONHECENDO o compromisso dos Estados membros com a promoção, respeito e proteção dos direitos humanos das Américas, refletido nos diversos instrumentos interamericanos nessa área, compromisso reiterado na Carta Democrática Interamericana ao citar como elemento essencial da democracia o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais;

REITERANDO o disposto no “Relatório sobre a situação das defensoras e defensores dos direitos humanos nas Américas”, da CIDH, em que se reconhece que o trabalho das defensoras e defensores é fundamental para a existência plena da democracia e do Estado de Direito,

SALIENTAMOS nossa preocupação

1. Com a implementação e garantia efetiva dos direitos humanos da Região, que não se coadunam com os compromissos assumidos pelos Estados membros nos diversos instrumentos regionais ratificados; nesse sentido, lamentamos as contínuas violações dos direitos humanos e a falta de acesso a esses direitos por parte dos povos indígenas, comunidades afro-descendentes, migrantes, mulheres, crianças, pessoas com deficiência, de diferente orientação sexual, identidade de gênero, idade, religião ou opiniões pessoais.

2. Com a política estatal de restrição ao livre exercício do trabalho da sociedade civil posta em ação em alguns Estados membros. 

3. Com as limitações reais do acesso das vítimas ao uso e proteção que oferecem os órgãos interamericanos na área de direitos humanos, em conseqüência da falta de um fundo de assistência jurídica que possibilite utilizar os mecanismos existentes.

4. Com a falta de participação nos processos de discussão sobre resoluções, declarações ou convenções que procuram promover e proteger os direitos humanos, por exemplo, o atual processo de discussão do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância e o mecanismo de monitoramento da Convenção de Belém do Pará.

5. Com a falta de diversidade na apresentação de candidatos e candidatas à constituição dos órgãos do sistema interamericano de proteção de direitos humanos e com a ausência de um equilíbrio de gênero e representatividade étnico-racial nesses órgãos.

6. Com a falta de uma resposta adequada por parte dos Estados membros ao aumento do fluxo migratório que vivemos no continente, que vem fazendo surgir grandes populações de migrantes, documentados e indocumentados, que sofrem violações sistemáticas dos direitos fundamentais tanto pela carência de políticas e leis integrais que protejam esses direitos quanto pela existência de políticas e leis repressivas que deles abusam.

Recomendações

TOMANDO nota das preocupações acima expostas recomendamos o que se segue.

1. Revisão e formulação dos mecanismos existentes de participação da sociedade civil nas atividades da OEA, em consulta com a sociedade civil, de modo a tornar efetivos a participação, o fácil acesso à informação e a transparência das políticas institucionais.

2. Assistência econômica para a efetiva participação das organizações da sociedade civil nos diferentes espaços ante os órgãos da OEA e para o acesso das vítimas aos mecanismos interamericanos de direitos humanos. Os programas da sociedade civil requerem financiamento para a implementação de projetos tanto na etapa de planejamento como na etapa operacional.

3. Busca de fundos para a implementação, promoção e incentivo de campanhas de direitos humanos em coordenação com o Estado e os diferentes representantes de direitos humanos nos diferentes países.

4. Abertura de um amplo processo de consulta com as organizações da sociedade a respeito dos projetos de resolução e declarações a serem aprovados na Assembléia Geral.

5. Ampla participação dos Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros no diálogo oficial com as organizações da sociedade civil.

6. Estabelecimento de processos transparentes no âmbito estatal na apresentação de candidatos e candidatas aos órgãos de proteção de direitos humanos e adoção de medidas concretas para incentivar a diversidade na constituição dos órgãos de proteção do sistema interamericano com vistas a se conseguir a eqüidade de gênero e a representatividade das diversas experiências culturais e étnico-raciais no continente.

7. Elaboração da declaração de princípios de direitos e garantias dos membros da sociedade civil nas Américas dispondo as garantias fundamentais, leis restritivas e outras.

8. Utilização de materiais audiovisuais desenvolvidos com o propósito de dar a conhecer de maneira adequada os direitos humanos a toda a população, inclusive os indígenas, afro-descendentes, migrantes, mulheres, crianças, pessoas com incapacidade, diferente orientação sexual, identidade de gênero, idade e religião.

GRUPO DE TRABALHO IV:  SEGURANÇA HEMISFÉRICA

Atentos ao empenho da OEA com relação à participação da sociedade civil e reconhecendo esse empenho e as realizações alcançadas, recomendamos para um maior fortalecimento dessas atividades que sejam considerados os pontos mencionados a seguir.

1. Solicitar à OEA a criação de um mecanismo de acompanhamento da qualidade institucional em todos os países da América e possibilitar à sociedade civil a formulação de recomendações na área de segurança hemisférica.

2. Recomendar que se envidem maiores esforços na coordenação de políticas de combate ao terrorismo entre os Estados membros e a sociedade civil.

3. Sugerir que sejam constituídos programas institucionalizados de resgate de valores morais não religiosos na população carcerária, bem como que se realizem campanhas de resgate de valores morais nas comunidades, como prevenção da crescente insegurança. 

GRUPO DE TRABALHO V: DESENVOLVIMENTO SOCIAL E LUTA CONTRA A POBREZA
Desafios

1. Carência de vínculos operacionais e eficazes, entre as políticas públicas, a sociedade civil e as universidades com relação aos temas referentes à promoção do uso de fontes alternativas, do uso eficiente de energia etc.

2. Falta de mecanismos de monitoramento e controle – não fiscalizador – da parte do Estado com relação às organizações da sociedade civil.

3. Em muitos casos, o Estado gera planos de ação relacionados com o combate à pobreza, em que se destinam recursos de natureza econômica que não chegam aos beneficiários diretos desses projetos.

4. Carência de boas relações entre as organizações da sociedade civil e o Estado. Ambas trabalham para uma mesma finalidade, mas o fazem de maneira independente, sem conjugação de esforços.

5. Discriminação e falta de reconhecimento da história e das realidades sociais de certos grupos populacionais, na área da educação formal.

6. Ausência no currículo da educação tradicional de uma cultura de democracia, paz e cidadania, desde a primeira idade.

7. Falta de um censo atualizado em que se descreva estatisticamente o tipo de população vulnerável existente nos países ou regiões.

8. Pequena incidência e reconhecimento dos grupos mais vulneráveis.
9. Falta de valores morais não religiosos e de clareza para que se veja o trabalho como meio de prosperidade pessoal.

Recomendações

1. Promover parcerias entre organizações da sociedade civil, empresas privadas, universidades e governo sobre programas sociais e educativos destinados a iniciativas ambientais, inclusive a promoção do uso de fontes de energia alternativa, uso eficiente de energia etc.

2. Implementar mecanismos de monitoramento e controle que assegurem o funcionamento transparente das organizações da sociedade civil em termos de fontes de financiamento, objetivos e atividades, sem que isso represente prejuízo a sua autonomia de funcionamento, respeitando a todo momento a missão e a visão para as quais foram fundadas.

3. Melhorar os mecanismos de monitoramento do planejamento, uso e distribuição dos recursos do Estado que se destinam aos programas sociais e em geral às políticas públicas, por meio da constituição de uma comissão mista integrada pelos governos locais e pela sociedade civil, de maneira a assegurar que esses recursos cheguem aos beneficiários diretos.

4. Fortalecer as relações entre governo e sociedade civil de modo a atingir mais rapidamente o objetivo claro do combate à pobreza e, por conseguinte, o desenvolvimento social das populações mais vulneráveis. Essa ação garante a transparência, pluralidade e inclusão da sociedade civil nas políticas de Estado, o que redunda numa melhor acolhida das gestões políticas dos governos por parte dos beneficiários diretos dos projetos.

5. Reforçar iniciativas nacionais para implementar programas de educação formal e informal, que sejam inclusivos e não discriminatórios e que, ademais, enfrentem as necessidades dos grupos tradicionalmente vulneráveis.

6. Criar uma cultura de valores democráticos, cidadania e paz que tenha início na primeira infância e prossiga ao longo da vida.

7. Instar os Estados a que melhorem suas estratégias e metodologias de censos populacionais, para identificar os grupos mais vulneráveis e medir seu nível de desenvolvimento socioeconômico, por meio do índice de desenvolvimento humano determinado pelas Nações Unidas, a fim de promover políticas públicas destinadas a suas necessidades específicas. Comprometer-se, por conseguinte, com os esforços por medir o impacto dessas políticas.

8. Incentivar os Estados a que em suas negociações e deliberações no âmbito do Sistema Interamericano reconheçam explicitamente os seguintes grupos vulneráveis: afro-descendentes, idosos, povos indígenas, mulheres, homossexuais, crianças e adolescentes e pessoas com deficiência.
9. Promover programas de resgate de valores morais não religiosos que tendam à valorização do trabalho como forma de prosperar.

ANEXO 1

O Grupo de Trabalho III, Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, formulou as observações que se seguem, relacionadas com a participação da sociedade civil.

LEVANDO EM CONTA as diretrizes dispostas nas resoluções CP/RES.759 (1217/99), CP/RES.840 (361/03), AG/RES. 1707 (XXX-O/00), AG/RES. 1915(XXXIII-O/03), AG/RES. 2092 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2172 (XXXVI-O/06), que estabelecem a estrutura normativa clara para o aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas;

RECONHECENDO a vontade manifestada reiteradamente pelo Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, e o empenho em promover e institucionalizar a participação efetiva das organizações da sociedade civil no fortalecimento da Organização dos Estados Americanos; e

NOTANDO que na prática a participação nos espaços de debate de temas centrais que cabem diretamente aos habitantes das Américas e fortalecem o trabalho da Organização não foi formulada nem conta com a vontade política dos Estados para atender às opiniões, preocupações e propostas da sociedade civil,

MANIFESTAMOS ademais nossa preocupação com os seguintes aspectos políticos e procedimentais: 

1. Na prática manifesta-se escasso interesse dos Estados membros em levar em conta as opiniões das organizações da sociedade civil e com elas promover um dialogo transparente e construtivo;

2. Isso se reflete, entre outros, nos aspectos procedimentais existentes que, mais que facilitar, dificultam uma participação efetiva da sociedade civil; por exemplo, por ocasião da próxima Assembléia Geral, os projetos de resolução em debate foram retirados do acesso público, sujeitando-se seu conhecimento a solicitação por escrito ao órgão político pertinente;

3. O acesso à informação é limitado e difícil, o que veda espaços reais de participação da sociedade civil; reflexo desse acesso limitado é a escassa participação de organizações da sociedade civil na mesa-redonda da sociedade civil e da CISC;

4. Falta de vontade política para dar cumprimento à resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de tornar realidade a participação efetiva e oportuna das organizações da sociedade civil nos espaços de debate ante os órgãos políticos da OEA, mediante um fortalecimento do fundo especifico para o financiamento da participação da sociedade civil.

Sendo a Assembléia Geral a instância máxima de decisão da OEA e sendo o dialogo o único espaço formal de interlocução da sociedade civil do Hemisfério com os Ministros das Relações das Américas, preocupa-nos:

1. O acesso à participação real na Assembléia Geral continua a ser, na prática, muito limitado. Por exemplo, a resolução de aspectos logísticos depende absolutamente de como corram as negociações de cada organização com os representantes do Estado anfitrião;

2. As organizações registradas devem pedir autorização expressa para participar, limitando-se essa participação a dois representantes por organização;

3. A influência efetiva no processo de negociação dos projetos de resolução e declarações frente à Assembléia fica limitada às que disponham de maiores possibilidades de acesso direto aos órgãos da OEA e às chancelarias e missões dos Estados membros;

4. Até esta data os diálogos oficiais entre a sociedade civil e os Ministros das Relações Exteriores foram conduzidos com escassa participação dos Estados membros, o que denota falta de interesse político nas propostas da sociedade civil.

ANEXO 2

LISTA DE PARTICIPANTES DOS GRUPOS DE TRABALHO 

ENERGIA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Isabel Calle Valladares

Sociedade Peruana de Direito Ambiental

Alba Gamarra Relatora
Centro de Informações sobre Energias Renováveis (CINER) 

Verónica Machtey

Congresso Judaico Mundial

Beth Rudd

Sociedade Química Estadunidense

Racquel Smith Moderadora
Fundação Canadense para as Américas (FOCAL) 

PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA E DA GOVERNABILIDADE 

Aixa Armas

Associação Civil Consórcio Justiça

Hazel Brown Relatora
Rede de ONG de Trinidad e Tobago para a Promoção da Mulher 

Roberto Alcides Gossi Pesci

Comissão Uruguaia de Luta contra a Corrupção (Uruguai Transparente)

José Alberto Herrera

Centro Cívico

Lelia Mooney

Transparência Internacional 

Rosa Rodríguez

Associação Civil Súmate
Ximena Salazar Moderadora
Transparência Internacional 

Ben Schwartz

B'nai B'rith Internacional

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

Victor Atencio

Centro de Iniciativas Democráticas (CIDEM) 

David Baluarte

Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL) 

Luis Miguel Centeno Roque 

Fundação Humanistas pela Paz 

Stefano Fabeni Relator
Global Rights-Partners for Justice

Viviana Krsticevic

Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL) 

Daniel S. Mariaschin

B'nai B'rith Internacional

Aubrey McCutcheon

Global Rights-Partners for Justice

Julieta Montaño Salvatierra

Escritório Jurídico da Mulher (CLADEM Bolívia)

Ariela Peralta Moderadora
Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL) 

Carlos Ponce

Associação Civil Consórcio Justiça

Carlos Quesada Relator
Global Rights-Partners for Justice

Ben Schwartz

B'nai B'rith Internacional

Dana Stefov

Coalizão Internacional de Organizações para os Direitos Humanos nas Américas

Dorotea Wilson de Bonilla

Associação de Mulheres Profissionais pelo Desenvolvimento Integral (AMPDI)

SEGURANÇA HEMISFÉRICA

Ignacio Gabriel Candaosa Relator
Centro Cívico Associação Civil

Andel Crandon

National Youth Development Network (NYDN)

Jairo Hom Moderador
Fundação Liberdade e Desenvolvimento Social

Alexandra Levy

B'nai B'rith Internacional

Lelia Mooney

Partners of the Americas

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E LUTA CONTRA A POBREZA
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�.	Esse Grupo de Trabalho fez observações sobre a participação da sociedade civil, que figuram no Anexo 1.


�.	Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (A/CONF.151/26 (Vol. I), Princípio 1). 


�.	Declaração do Rio, PRINCÍPIO 13. Os Estados irão desenvolver legislação nacional relativa à responsabilidade e à indenização das vítimas de poluição e de outros danos ambientais. Os Estados irão também cooperar, de maneira expedita e mais determinada, no desenvolvimento do direito internacional no que se refere à responsabilidade e à indenização por efeitos adversos dos danos ambientais causados, em áreas fora de sua jurisdição, por atividades dentro de sua jurisdição ou sob seu controle. PRINCÍPIO 17. A avaliação do impacto ambiental, como instrumento nacional, será efetuada para as atividades planejadas que possam vir a ter um impacto adverso significativo sobre o meio ambiente e estejam sujeitas à decisão de uma autoridade nacional competente.


�.	Declaração do Rio, PRINCÍPIO 10. A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada indivíduo terá acesso adequado às informações relativas ao meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações acerca de materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade de participar dos processos decisórios. Os Estados irão facilitar e estimular a conscientização e a participação popular, colocando as informações à disposição de todos. Será proporcionado o acesso efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que se refere à compensação e reparação de danos. Convenção 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, artigo 6. 


�.	Declaração de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável (Nações Unidas, 2002) 25. Reafirmamos o papel vital das populações indígenas no desenvolvimento. Convenção 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, artigos 6 e 15. 


	Declaração do Rio, PRINCÍPIO 22. Os povos indígenas e suas comunidades, bem como outras comunidades locais, têm um papel vital no gerenciamento ambiental e no desenvolvimento, em virtude de seus conhecimentos e de suas práticas tradicionais. Os Estados devem reconhecer e apoiar adequadamente sua identidade, cultura e interesses, e oferecer condições para sua efetiva participação no atingimento do desenvolvimento sustentável. 


�.	Declaração do Rio, PRINCÍPIO 15. Com o fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental. Pacto Global (Global Impact), Princípio nº 7. Apoiar o enfoque preventivo frente aos desafios do meio ambiente. 


�.	Declaração do Rio, PRINCÍPIO 20. As mulheres têm um papel vital no gerenciamento do meio ambiente e no desenvolvimento. Sua participação plena é, portanto, essencial para se alcançar o desenvolvimento sustentável.


�.	Princípios Reitores dos Deslocamentos Internos, Nações Unidas, princípio 6 e seguintes.


�.	Pacto Global (Global Compact) Princípio nº 2. Não ser cúmplice de abusos dos direitos. Princípio nº 10. As empresas deverão trabalhar contra a corrupção em todas as suas formas, inclusive a extorsão e a criminalidade. 
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